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1. HISTÓRICO (pessoal)

Avaliação para fins tributários e cadastros 
multifinalitário: Consensos, tabus & desafios

Provocação s/desenvolvimento de norma para regular as avaliações em massa para fins tributários  

Dificuldades e soluções na
implementação da Planta
de valores genéricos

 Quem regula a atividade? 
 As normas da ABNT são válidas ou adequadas? 
 Leis tributárias VS Normas técnicas?
 Quem desempenha a atividade
 Quais os parâmetros para medir a qualidade dos trabalhos? 
 Pode haver influência política sobre uma atividade técnica? “A
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2. JUSTIFICATIVA

 Equidade e isonomia tributária

 Distribuição justa dos ônus e benefícios
da urbanização => recuperação de mais
valias

 Progressividade tributária por
intermédio do IPTU/ITBI/ITCD/ITR >>
capacidade contributiva

 Capacidade dos tributos de gerar receita

 Justa indenização; referencial para evitar
arbitrariedades e estabelecer parâmetros
para contestações

 Base para aplicar adequadamente os
instrumentos previstos no Estatuto da
Cidade

Tratamento de questões técnicas em LEI é
problemático

 Negociação política pode comprometer a eficácia
das diretrizes

 Disfuncionalidades podem ser resultantes do
desconhecimento dos legisladores sobre a
matéria

 Criação de espaços para articulações políticas
populistas ou predatórias

Normas Técnicas (ABNT):

 Disciplinar matérias de maior densidade técnica

 Já orientam os trabalhos de avaliação individual 
desenvolvidos na área pública

IMPORTÂNCIA DA REGULAÇÃO TÉCNICA  >>>  qualificar 



IPTU: vazio  regulatório técnico

I. Não há exigência quando a prazos entre as 
avaliações genéricas realizadas para fins tributários 

Fonte: ABRASF, GT 03/06 
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IV. Inconsistências quanto à terminologia  

II. Indefinição quanto a: 
 Métodos  aplicáveis 
 Competências profissionais 
 Forma de apresentação dos trabalhos    

III. Não há parâmetros ‘reconhecidos’ para mensurar a qualidade dos trabalhos 

CONSEQUÊNCIAS

Súmula 160/1996, Supremo 
Tribunal da Justiça, STJ f(art. 97, 
§2º- CTN)  
 Interferência do poder legislativo 

(pressões e influência política)  
 prejuízos diretos à natureza 

técnica dos trabalhos  
 Judicialização 

INIQUIDADES
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Iniquidades no IPTU: Exemplo ilustrativo 
Alíquota = 1%; VA= valor estimado; NV= Nível de avaliação  

Imóvel Preço $ VA $ NV (%)

1 500 mil 500 mil 100

2 500 mil 250 mil 50

3 500 mil 150 mil 30

IMPOSTO

5.000

2.500

1.500

Imóvel Preço $ VA$ NV (%)

1 300 mil 100 mil 30

2 100 mil 100 mil 100

1.000

1.000

 Iniquidade vertical (natureza regressiva)

 Iniquidade horizontal

IMPOSTO
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3. PROPOSTA  

AVALIAÇÃO EM MASSA PARA FINS TRIBUTÁRIOS
E DE POLÍTICAS URBANAS

CARÁCTER 
TÉCNICO

FLEXIBILIDADE
VIABILIDADE DE 

AVANÇOS 

( RESULTADOS)

APLICAÇÃO 
N/COMPULSÓRIA

PRINCÍPIOS

HETEROGENEIDADE DOS MUNICÍPIOS

PRÁTICAS 
CONSAGRADAS

CONCISO
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OBJETIVO

ESCOPO

Detalhar os procedimentos a serem aplicados na avaliação de 
imóveis para fins tributários e de política urbana

a) classificação da sua natureza;
b) instituição de terminologia, definições, símbolos e abreviaturas;
c) descrição das atividades básicas e procedimentos;
d) especificação das avaliações;
e) requisitos básicos para a apresentação dos resultados dos trabalhos. 

 ORIENTAR PRÁTICAS 
 QUALIFICAR TRABALHOS 
 PADRONIZAR TERMINOLOGIA E PROCEDIMENTOS 
 AUMENTAR A SEGURANÇA JURÍDICA NA RESOLUÇÃO DE CONFLITOS
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 desempenho do modelo
 equidade das avaliações
 nível individual da avaliação de um imóvel
 nível geral da avaliação
 progressividade das avaliações
 regressividade das avaliações
 uniformidade horizontal das avaliações
 uniformidade vertical das avaliações
 validação cruzada
 validação dos resultados

 base cartográfica
 cadastro temático
 cadastro territorial
 cadastro territorial multifinalitário (CTM)
 sistema de informação geográfica (SIG)

 avaliação em massa de imóveis
 valor cadastral
 valor venal
 planta de valores genéricos (PVG)

4. TERMOS E DEFINIÇÕES

CADASTRO

DESEMPENHO E VALIDAÇÃO (IAAO)

 fator de ajuste de mercado (FAM)
 observatório do mercado imobiliário

(OMI)
 terreno nu
 zona homogênea

BÁSICOS

OUTROS
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processo de avaliar um grupo de imóveis na mesma
data, usando uma amostra de dados representativa,
métodos normalizados e análises estatísticas

BÁSICOS

AVALIAÇÃO EM 
MASSA DE IMÓVEIS

VALOR CADASTRAL 

VALOR VENAL 

(art. 33, CTN)

PLANTA DE VALORES 
GENÉRICOS (PVG)

corresponde legalmente ao valor de mercado do imóvel
para a venda, conforme definido no subitem 3.1.47 da
ABNT NBR 14.653-1: “Quantia mais provável pela qual
se negociaria voluntariamente e conscientemente um
bem, numa data de referência, dentro das condições do
mercado vigente”

estimativa do valor venal, armazenada no cadastro
imobiliário da jurisdição

representação da distribuição espacial dos valores dos
imóveis para fins tributários, estimados com base em
modelos de avaliação, desenvolvidos de acordo com
esta norma



5. ATIVIDADES BÁSICAS E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

 Deve ser universal (imóveis urbanos)ABRAGÊNCIA

PROCESSO
 Seja TÉCNICO E TRANSPARENTE
 Utilize métodos de avaliação consagrados (NBR 14.653-1) e outros

desde que justificados
 Retrate o valor de mercado dos imóveis, garantindo o TRATAMENTO

ISONÔMICO, EVITANDO INIQUIDADES E DISTORÇÕES, como
subavaliações ou sobreavaliações sistemáticas

 Seja embasado, sempre que possível, F(ANÁLISE DE PREÇOS
PRATICADOS) e em informações atualizadas

 Considere as condições de mercado vigentes na data da avaliação
 Inclua a a análise da legislação tributária e urbanística aplicável
 ANÁLISE DO CADASTRO (POTENCIALIDADES E LIMITAÇÕES)

AVALIAÇÃO EM MASSA AVALIAÇÕES INDIVIDUAIS 



6. OBSERVATÓRIO DO MERCADO IMOBILIÁRIO (OMI)

sistema de informação (CONTÍNUO)
 PREÇOS DE TRANSAÇÃO 
 PREÇOS DE OFERTAS 
+ avaliações prévias
+ custos de construção

FUNDAMENTAL

OMI
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ITBI F(critérios)

ANÚNCIOS + VISTORIAS
Base territorial 

verificação, uniformização e 
complementação

PRINCIPAIS FONTES

Extração estruturada de dados da web
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7. AMOSTRA DE DADOS  

 Amostra de dados F(estoque dos imóveis_ segmentos)  F(OMI; Mercado Imobiliário) 

AMOSTRA I: MODELAGEM 

AMOSTRA II: VALIDAÇÃO

(amostra de controle)

 80% e 20%
 85% e 15%
 90% e 10%

Observação: 
I. Quando houver poucos dados amostrais, recomenda-se a utilização 

dos métodos de validação cruzada k-fold ou leave-one-out
II. Verificação dos limites amostrais  >> população



8. MODELOS DE AVALIAÇÃO

 Sempre que possível, empregar o método COMPARATIVO DIRETO DE DADOS DE 
MERCADO, MCDM (7.2.1 da ABNT NBR 14653-1:2019)

 Idealmente, sejam desenvolvidos modelos de avaliação específicos para cada 
segmento

 Análise exploratória dos dados, incluindo análise espacial
 Correlações 
 Dependência espacial
 Variáveis de segmentação I. MCDM
 Universo de imóveis 
 Tamanho da amostra de dados 
 Especificação das variáveis F(Cadastro)
 Especificação das variáveis de localização 

(georreferenciamento)
 Testar diferentes modelos e técnicas

Métodos paramétricos

Métodos não paramétricos
Geoestatística 

Inteligência artificial  
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EXEMPLOS ILUSTRATIVOS: 

Atributos >> variáveis quantitativas, qualitativas e proxy

a. Características dos imóveis  f(atributos cadastrais)

 TERRENO: ex. áreas; forma; número de testadas; topografia; pedologia etc.

 CONSTRUÇÃO: ex. áreas; tipologias e padrão; idade; amenidades etc.

 USO: territorial; residencial; não residencial

b. Serviços públicos básicos (Sim/Não)

c. Hierarquia viária

d. Parâmetros urbanísticos do plano diretor

a. Índice de aproveitamento; taxa de ocupação; ZPA etc. por zona

MCDM
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d. Localização (modelagem)
Exemplos: 

e. Atributos temporais e sobre o tipo de evento   
- data da negociação, venda/oferta etc.

f. Outros ...

d.1. Pontos de 
valorização ou 
desvalorização

d.2. Renda média/ domicílio (setor censitário)

Shape * Inscricao Codigo Renda_Krig Coord__x Coord_y
Point 0 592 2,185206          388847 6436495
Point 233423 1151 4,802951          389903 6437254
Point 18047 420 5,119519          390014 6437301
Point 18071 1285 4,802951          389878 6437326
Point 0 1164 3,428580          389126 6437330
Point 17082 605 4,802951          389826 6437357
Point 43281 997 3,973641          389252,7 6437375
Point 223887 1328 5,262515          389797 6437410
Point 17984 418 5,648216          390137 6437416
Point 18005 1154 5,648216          390053 6437423
Point 17981 417 5,821867          390154 6437432
Point 225865 1296 5,648216          389964 6437452
Point 220305 1340 5,262515          389812 6437465

d.3. Densidade por quadra ou face (c/s 
krigagem)  padrões/tipologias/usos 
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II. EVOLUTIVO

 EVOLUTIVO DERIVADO

=> FC: Fator de comercialização

= Valor   de    mercado    
VTerreno + CReedição   => FAM: Fator de ajuste de mercado

= Valor de mercado - VTerreno 
Custo de reedição 

VM  =  (V_Terreno + CB_Reedição) x FC 

VM  =  V_Terreno + (CB_Reedição x FAM) 

 Valor das benfeitorias: Abordagem de custo, ajustada pelo FC ou FAM 
 Valor do terreno

- MCDM
- ZONAS HOMOGÊNEAS c/fatores de ajuste, idealmente  inferidos do mercado

 Valor das benfeitorias: Método residual?  VALIDAÇÃO 
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 19.704 faces de quadra
 Fatores de ajuste
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ZONAS HOMOGÊNEAS

 Estudo técnico  sujeito a revisões (ANTES da reavaliação)
Segmentação   F(Valor unitário da terra)
 Podem entrar nos modelos como um proxy da localização

Geoestatística: Processos de krigagem 
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9. VALIDAÇÃO DOS RESULTADOS, IAAO 

AMOSTRA II: VALIDAÇÃO

(amostra de controle)

 Nível de avaliação  estimativa de valor 
valor de mercado PREÇOS

Mediana 

Coeficiente de dispersão da 
mediana (COD), %

Análises gráficas 
(x e y, histogramas, representação espacial)

 Global 
 Diferentes agrupamentos 

 Segmentos imobiliários 
 Uso
 Tipologias e padrões construtivos
 Idade 
Etc

1. calcular o desvio do nível individual de
avaliação em relação à mediana dos
níveis individuais, em módulo (valores
absolutos);

2. somar estes desvios em módulo;
3. dividir a soma pelo No de

observações(desvio absoluto médio);
4. dividir o resultado pela mediana;
5. multiplicar por 100



EXEMPLOS ILUSTRATIVOS

Mediana

nível individual

COD (%)

≈ 1

Menor possível

Classes de uso Observações Mediana COD (%)
RESIDENCIAL 9.394 0,99 15
Não RESIDENCIAL 910                0,98 20
TERRITORIAL 840                1 35
GLOBAL 11.144 0,99 16

Tipo de imóvel Observações Mediana COD (%)
APARTAMENTO 4.967 0,99 12
COBERTURA 332                0,88 40

... 
CALIBRAR



Nivel de avaliação individual

Equidade vertical F(preços)
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Representação dos resultados por bairro
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10. ASPECTOS COMPLEMENTARES  

Coeficiente de segurança 70 e 90% estimativas

Forma de apresentação dos resultados

Memorial descritivo

Equipe de trabalho

Ciclos máximos entre avaliações 4 anos correção anual 

 Índices do mercado imobiliário 
 Correção monetária 

Monitoramento periódico 



11. ESPECIFICAÇÃO GERAL DO TRABALHO

(*) O cadastro deverá conter, no mínimo, 
os atributos fundamentais para a 
determinação do valor de mercado dos 
imóveis. 
(**) O número de imóveis pode ser 
estimado, por exemplo, a partir de 
dados do Censo Demográfico ou de 
concessionárias de serviços públicos, 
como energia elétrica. 
Para fins de enquadramento global do 
laudo em graus de fundamentação, 
devem ser considerados os seguintes 
critérios: 
a) na tabela 1, identificam-se três 
campos (graus III, II e I) e sete itens; 
b) o atendimento a cada exigência do 
grau I terá um ponto; do grau II, dois 
pontos; e do grau III, três pontos; 
c) o enquadramento global do laudo 
deve considerar a soma de pontos 
obtidos para o conjunto de itens, 
atendendo à tabela 2. 



26

Nos casos em que o grau mínimo I não for atingido, devem ser indicados e 
justificados os itens da tabela 1 que não puderam ser atendidos e os 
procedimentos e cálculos utilizados na identificação do valor. 

12. PERCEPÇÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS  

QUALIFICAR OS TRABALHOS

LIMITES ENTRE TÉCNICO E POLITICO

REFERÊNCIA NA RESOLUÇÃO DE CONFLITOS
MAIOR APROPRIAÇÃO 
DOS PROFISSIONAIS 

HABILITADOS
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